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COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 
PROCESSO Nº 01205.000205/2021-94

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2021

 

Objeto: Contratação de empresa especializada, para execução de obra de Construção de Almoxarifado de Produtos Químicos no
Campus de Pesquisa do Museu Paraense Emílio Goeldi, localizado em Belém/PA, mediante o regime de empreitada por preço
unitário.

JULGAMENTO RECURSO ADMINISTRATIVO

 

A Comissão Permanente de Licitação (CPL) do Museu Paraense Emilio Goeldi, vem por meio do presente documento
comunicar o julgamento de recurso administrativo contra o Julgamento das Proposta divulgado dia 12/11/2021, no Diário Oficial
da União (DOU) -  SEI nº 8470730. A análise dos Recursos e Contrarrazões, leva em consideração o Despacho - SEI nº 8742208,
elaborado pela Área Técnica - Núcleo de Engenharia e Arquitetura do MPEG.

 

1. DA TEMPESTIVIDADE

1.1 O critério de aceitabilidade do recurso exige a manifestação imediata e motivada, da intenção de recorrer, tão
logo seja declarado o vencedor do certame.

1.2 A  CPL informa que, houve recebimento de 02  (dois) Recursos Administrativos contra o Julgamento das
Propostas, sendo estes, interposto pela empresa OKA CONSTRUTORA E INCORPORADORA (SEI nº 8571890) e pela empresa LOOV
ENGENHARIA LTDA (SEI nº 8577238), ambos recebidos dentro do prazo estabelecido.

1.3  Assim, as peças recursais e as contrarrazões apresentadas cumprem os requisitos de admissibilidade previstos
na legislação, pelo que se passa à análise de suas alegações.

 

2. DAS RAZÕES RECURSAIS

2.1 OKA CONSTRUTORA E INCORPORADORA EIRELI

Em síntese, nas razões recursais, a recorrente  pede a reforma da decisão da CPL que classificou como primeira
colocada a empresa CONSTRUTORA MAGUEM LTDA, alegando que esta apresentou erros insanáveis em sua proposta que não
foram considerados durante a análise da proposta, quais sejam:

"a) A empresa citada anteriormente classificada como primeira colocada, apresentou sua proposta com falhas
técnicas que não foram levadas em considerações durante a análise desta douta comissão, onde em sua proposta, sendo mais
específico em suas composições de preços unitários esta deixa de fazer incidência de leis sociais nas mãos-de-obra dos serviços
apresentados em sua planilha orçamentária obtendo assim vantagens para conseguir apresentar um menor preço.

Como bem podemos ver a empresa CONSTRUTORA MAGUEM LTDA deixou de incidir os encargos sociais de
mensalistas para o serviço referente a administração local onde a mão-de-obra deste, encontra-se com a unidade “mês”
apresentado na página 120 de sua proposta.

Entretanto os erros em suas composições de preços unitários continuam a ser demonstrado de forma que a
mesma continua a não fazer a incidência de encargos sociais só que dessa vez para mão-de-obra horistas.

...

b) A mesma ainda apresenta em sua composição de administração local o valor da mão-de-obra do engenheiro
civil de obra júnior abaixo do exigido para este tipo de obra uma vez que este demonstra um valor referente a seis horas
trabalhadas quando deveria apresentar um valor referente a oito (8) horas."

2.2 Por fim, pede provimento do recurso administrativo e reforma da decisão da comissão de licitação com a
desclassificação da empresa CONSTRUTORA MAGUEM LTDA, por apresentar erros e vícios insanáveis em sua proposta comercial.

 

2.3  LOOV ENGENHARIA

Acerca dos recurso da recorrente, primeiramente esclarecemos que a recorrente foi a que apresentou a proposta de
menor valor. Conforme previsto no edital a proposta foi encaminhada para análise da área técnica. No entanto, após análise
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preliminar, a Área Técnica emitiu o Despacho (SEI nº 8409105) no qual solicitava  a realização de diligências para verificação de
pontos que necessitavam de esclarecimentos e/ou correções na proposta, a seguir:

 Na composição analítica do percentual dos Encargos Sociais de sua proposta, a licitante demonstra que a os
Encargos Sociais sobre a Mão de obra são "COM DESONERAÇÃO”, no entanto, na Planilha de
Composição das taxas e Serviços de Bonificação e Despesas Indiretas, a licitante aplica os Encargos Sociais
sobre a Mão de obra "SEM DESONERAÇÃO”.

2.4 Após diligência Doc (SEI nº 8421227), a empresa LOOV ENGENHARIA efetuou as correções devidas na proposta,
no entanto, apresentou no item 1.1.1 Administração local custo unitário de R$119.963,74, sendo que o valor máximo de referência
aceito pela administração é R$118.258,95,   portanto, descumpriu ao item 8.10 e 10.13 do edital ao apresentar custo unitário
superior ao custo unitário de referência fixado pela administração, conforme acórdão 2307/2017 - Plenário.

"A existência na  planilha  contratual de serviços específicos com preços unitários acima dos referenciais de
mercado, ainda que não caracterize sobrepreço global, deve ser evitada, principalmente se concentrados na parcela de maior
materialidade da obra, pois traz risco de dano ao erário no caso de celebração de aditivos que aumentem quantitativos dos
serviços majorados (jogo de planilha) ou diante da inexecução de serviços com descontos significativos nos preços, depois de
executados aqueles com preços unitários superiores aos de mercado (jogo de cronograma)" ( Acórdão 2307/2017-Plenário)

2.5 Com isso, considerando que o item 1.1.1 administração local é o primeiro item da curva ABC, portanto, é o item
financeiramente mais relevante do contrato,  a área técnica entendeu que a proposta  possuía erro  insanável  e, portanto,
passível de desclassificação por descumprimento aos itens 8.10 e 10.13 do edital.

2.6 Em seu Recurso, a Loov Engenharia pleiteia o direito de efetuar uma nova diligência para a correção do item
1.1.1 Administração Local sem que haja majoração do preço final.

2.7 Aduz que isso é plenamente legal, possível e que não se pode julgar erro insanável, pois como demostrado em
planilha anexo ao recurso, foi possível realizar as correções sem majoração do preço.

2.8 Por fim, pede provimento do recurso administrativo e reforma da decisão da comissão de licitação, declarando
classificada a licitante LOOV ENGENHARIA LTDA por atender a todos os requisitos editalícios.

 

3. DAS CONTRARRAZÕES

3.1 A  licitante CONSTRUTORA MAGUEM LTDA,  defende-se das razões recursais interposta pela empresa OKA
CONSTRUTORA E INCORPORADORA EIRELI, que alegou que em sua proposta financeira, em suas composições de preços unitários
deixou de fazer incidência de leis sociais nas mãos-de-obra dos serviços apresentados em sua planilha orçamentária.  

3.2 Em resposta, a empresa CONSTRUTORA MAGUEM LTDA informa que utilizou em sua composição de custo
unitário o valor unitário do Pedreiro, Servente, Carpinteiro, Ajudante, Engenheiro, Técnico de Segurança e Encarregado Geral já
com os Encargos Complementares. Por isso, estão zerados, caso contrário estaria sendo cobrado duplamente as leis sociais. A
composição das referidas mão de obra (pedreiro, servente, telhadista,...) estão no início das composições na proposta em uma
composição auxiliar.

3.3 Ademais, a licitante OKA CONSTRUTORA E INCORPORADORA EIRELI alegou que a empresa CONSTRUTORA
MAGUEN LTDA em sua proposta apresentou o salário do Engenheiro abaixo do exigido. Em resposta, a empresa MAGUEM
informou que o valor do salário do Engenheiro Civil obedecendo ao que a Lei de Nº 4.950 de 22 de abril de 2013 promulga em seu
artigo 5º, fixando como salário base mínimo para categoria o valor de 6 (seis) vezes o salário mínimo comum vigente no País.

3.4 Por fim, a licitante CONSTRUTORA MAGUEN LTDA requer que seja julgado improcedente o recurso
administrativo interposto pela licitante OKA CONSTRUTORA E INCORPORADORA EIRELI, mantendo-se a decisão da Comissão de
licitação.

 

4. DA ANÁLISE DOS RECURSOS

4.1 Análise do Recurso da Empresa LOOV ENGENHARIA

Trata-se do previsto no item 10.13 do edital, portanto, aplicável a regra de julgamento ali claramente prevista, qual
seja, desclassificação quando se verificar que qualquer um dos custos unitários superou o valor orçado pela administração.

A Recorrente alega em sua defesa que erros formais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para
a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado,
atendidas as demais condições de aceitabilidade. De fato, erros em preenchimento de planilhas não são, por si só, considerados
suficientes para a desclassificação da proposta.

A instrução Normativa nº 05/2017, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, dispõe expressamente, em
seu item 7.9 do ANEXO VII-A, que “erros no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado”. Há de se ponderar sobre o
que seriam “erros de preenchimento”, caso contrário, qualquer coisa diversa daquilo exigido em edital é alegado como “erro” a ser
corrigido e com isso as demais regras e princípios são inobservados, como o princípio da isonomia, da legalidade, do julgamento
objetivo e da vinculação ao instrumento convocatório.

Ocorre que, erros formais ou materiais que não ensejam desclassificação são os erros de falta de assinatura,
ausência de numeração das páginas, erros de somatório, erros de fórmula, erros de arredondamento. A situação em questão se

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#//documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%3A2307%20ANOACORDAO%3A2017%20COLEGIADO%3A%22Plen%C3%A1rio%22/DTRELEVANCIA%20desc%2C%20NUMACORDAOINT%20desc/0/%20
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caracteriza como erro substancial, cuja correção implicaria na modificação de informações essenciais da proposta, no caso, o preço
unitário do serviço, portanto, por não se tratar apenas de uma complementação ou adequação, incorre em erro insanável.

Ademais, a decisão por acatar o pedido da empresa fere ao princípio da isonomia, uma vez que ao admitir que a
empresa LOOV ENGENHARIA efetue uma nova correção na planilha, a Administração estaria causando prejuízos aos demais
licitantes, portanto, em desacordo ao item 10.16 do edital, qual seja:

“10.16  Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou
quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações
absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições
referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.”

A empresa LOOV ENGENHARIA alega ainda que ao sanar o erro, torna-se a proposta MAIS VANTAJOSA para o Erário
Público.  Sobre esse tema, cumpre destacar que a proposta mais vantajosa nem sempre é representada simplesmente pelo menor
preço. Inicialmente, para que uma proposta seja considerada ela tem que, obrigatoriamente, cumprir todos os requisitos legais e
editalícios. Caso contrário, ainda que menos onerosa à administração, ela torna-se antes de tudo, ilegal.

 

4.2 Análise do Recurso da Empresa OKA CONSTRUTORA E INCORPORADORA

Quanto a alegação da licitante OKA CONSTRUTORA E INCORPORADORA EIRELI de que a empresa CONSTRUTORA
MAGUEN LTDA não incluiu em sua composição de preços os encargos sociais, esta alegação NÃO PROCEDE, uma vez que os
encargos complementares referentes a cada mão de obra orçada foram apresentados nas páginas 49 a 69 do caderno de proposta
da licitante.

Outrossim, quanto   ao questionamento da licitante OKA CONSTRUTORA E INCORPORADORA EIRELI   de que a
empresa CONSTRUTORA MAGUEN LTDA apresentou em sua composição de administração local o valor da mão-de-obra do
engenheiro civil de obra júnior abaixo do exigido para este tipo de obra uma vez que este demonstra um valor referente a seis
horas trabalhadas quando deveria apresentar um valor referente a oito (8) horas, esta alegação NÃO PROCEDE, uma vez que não
consta no edital a exigência de composição de cargas horárias mínimas e/ou obrigatórias para o item administração local, podendo
o licitante compor a equipe técnica adequada desde que não ultrapasse os valores fixados pela administração e que cumpra as
normas mínimas de segurança do trabalho e legislações especificas dos conselhos de classe.

Como exemplo, a composição do preço de referência elaborado pela administração para o item em questão adotou
a presença no canteiro de engenheiro civil por 8 meses de execução trabalhando 4 horas diárias. Considerando que o licitante
CONSTRUTORA MAGUEN manteve seu preço abaixo do valor de referência mesmo utilizando em sua composição de preço unitário
honorários para 6 horas diárias para a equipe técnica e, portanto, considerando que não havia a exigência para o cumprimento de
8h diárias para o engenheiro civil não há elementos que desclassifiquem a licitante.

 

5. DA DECISÃO FINAL

5.1 Diante do exposto, e levando em consideração a reanálise documental procedida pela CPL e pelo Núcleo de
Engenharia e Arquitetura - NUENA, esta Comissão expõe a seguinte decisão:

a) Conhecer o recurso interposto pela empresa LOOV ENGENHARIA LTDA-EPP, pois apresentou a peça recursal
dentro do prazo fixado. No entanto, no mérito Julgá-lo Improcedente com base no tópico 4.1 desta Decisão.

b) Conhecer o recurso interposto pela empresa OKA CONSTRUTORA E INCORPORADORA, pois apresentou a peça
recursal dentro do prazo fixado. No entanto, no mérito Julgá-lo Improcedente com base no tópico 4.2 desta Decisão.

5.2 Assim, esta CPL informa que fica mantido o resultado de Julgamento das Propostas da TP nº 01/2021, divulgado
no DOU do dia 12/11/2021, que   desclassificou as licitantes LOOV ENGENHARIA,  JFC DE CORREA EIRELLI,  CIPÓ SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS​ e CONDISA CONSTRUÇÕES.

5.3  Por fim, esta CPL Declara  vencedora da Tomada de Preços nº 01/2021 a licitante  CONSTRUTORA MAGUEN
LTDA, com a proposta de  valor  global de  R$ 780.956,55 (setecentos e oitenta mil, novecentos e cinquenta e seis reais e
cinquenta e cinco centavos).

 

RESULTADO FINAL - ANÁLISE PROPOSTAS - TP Nº 01/2021

CLASSIF. EMPRESA VALOR DA
PROPOSTA SITUAÇÃO

  LOOV ENGENHARIA LTDA R$ 736.454,52 DESCLASSIFICADA por descumprimento aos itens 8.10 e 10.13 do edital.
01 CONSTRUTORA MAGUEN LTDA R$ 780.956,55 CLASSIFICADA - VENCEDORA
02 OKA CONSTRUTORA E INCORPORADORA R$ 809.979,92 CLASSIFICADA
  J.F.C. DE CORREA EIRELLI R$ 820.604,06 DESCLASSIFICADA por descumprimento aos itens 21.8, 10.12.1 do edital.

03 CONSTRUMAZ CONSTRUTORA LTDA R$ 841.614,79 CLASSIFICADA
04 CONDESA SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES R$ 871.473,68 CLASSIFICADA
  CIPÓ SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS R$ 872.271,75 DESCLASSIFICADA por descumprimento ao item 10.12.3 do edital.

05 ALC CONSTRUÇÕES E ARQUITETURA LTDA R$ 884.992,81 CLASSIFICADA
06 CORTÊS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS R$ 909.433,30 CLASSIFICADA
  CONDISA CONSTRUÇÕES LTDA R$ 911.872,12 DESCLASSIFICADA por descumprimento aos itens 10.12.1 e 10.13 do edital.
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07 LEST SERVIÇOS DE ENGENHARIA R$ 923.825,77 CLASSIFICADA

 

 

Belém/PA, 03 de dezembro de 2021.
 
 

[assinatura eletrônica]
Humberto Junior Costa Queiroz

Presidente da CPL
 
 

[assinatura eletrônica]
Dilson A. de Araujo Junior

Membro da CPL
 
 

 [assinatura eletrônica]
Raul Fernando L. N. de Oliveira Junior

Membro da CPL
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